
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.613 - MG (2017/0018421-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LEONARDO SILVEIRA DE CASTRO PIRES 
ADVOGADO : JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO  - MG096648N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GIOVANNI MANSUR SOLHA PANTUZZO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 DO CPC/15 E 165 E 458 
DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. VEREADOR. USO IRREGULAR DE 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A EXISTÊNCIA 
DE DOLO E DO ATO ÍMPROBO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO 
CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
restar comprovado o dolo ou má-fé na conduta do agente público, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.613 - MG (2017/0018421-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LEONARDO SILVEIRA DE CASTRO PIRES 
ADVOGADO : JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO  - MG096648N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GIOVANNI MANSUR SOLHA PANTUZZO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por LEONARDO 

SILVEIRA DE CASTRO PIRES contra a decisão que, nos termos do art. 

932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, negou provimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na: i) ausência de violação aos arts. 1.022, do 

Código de Processo Civil de 2015, 165 e 458, do Código de Processo Civil 

de 1973; ii) incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça no que 

tange à verificação da presença de dolo ou má-fé nas condutas atribuídas ao 

réu.

Sustenta o Agravante, em  síntese, ser desnecessário o 

reexame de matéria fático-probatória, porquanto, para o provimento do 

recurso especial, basta a correta subsunção das normas aos fatos, tais 

como descritos pelo acórdão prolatado pelo tribunal de origem.

Aduz também a existência de omissões no acórdão 

impugnado através do recurso especial, ante a ausência de manifestação 

sobre eventual favorecimento pessoal decorrente dos atos imputados ao réu.

Argumenta ainda não ter havido dolo ou má-fé comprovados na 

prática dos atos que lhe são atribuídos, posto que os gastos foram 

devidamente ressarcidos. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

886e). 

É o relatório.

Documento: 1653849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/11/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.613 - MG (2017/0018421-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LEONARDO SILVEIRA DE CASTRO PIRES 
ADVOGADO : JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO  - MG096648N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GIOVANNI MANSUR SOLHA PANTUZZO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto sustenta, no 

agravo interno e no recurso especial, a existência de omissões no acórdão 

recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não analisadas as questões referentes ao apontamento de 

pessoa que se favoreceu com a contratação da madrasta do Recorrente 

para servir os alimentos, sobre a indicação de ato deliberado do Recorrente 

a fim de beneficiar alguém por meio da sua conduta, bem como sobre o fato 

de as condutas do agente terem sido pautadas nas deliberações da Câmara 

Municipal; 

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia nos seguintes termos (fls. 650/663e): 

"A matéria devolvida a esta instância cinge-se a apuração de 
eventual prática de ato de improbidade, pelo réu, ora segundo 
apelado, vereador do Município de Belo Horizonte, consistente 
na utilização indevida da 'verba indenizatória'.
(...)
A Deliberação nº 03/2009, da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, que disciplina o sistema de indenização de 
despesas realizadas em virtude do mandato, estabelece que 
'são indenizadas despesas com serviços e materiais não 
disponibilizados diretamente pela Câmara Municipal aos 
vereadores, ou disponibilizados em quantidade insuficiente, 
desde que, cumulativamente: ' (art. 2º):
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(...)
O art. 6º da referida Deliberação, por sua vez, arrola as 
despesas que podem ser indenizadas, desde que vinculadas 
ao exercício do mandato, a saber:
(...)
Tais despesas são de inteira responsabilidade do agente 
político e sua quitação está condicionada à 'prestação de 
contas correspondente'.
(...)
Acerca dos gastos com alimentação, a Deliberação nº 03/2009 
divide as despesas possíveis em duas espécies, quais sejam, 
'Lanche' e 'Refeição'.
Com relação à despesa com lanche, dispõe o art. 26:
(...)
Assim sendo, realmente podem ser ressarcidas despesas 
realizadas com a compra de diversos alimentos e em 
estabelecimentos variados, e inexiste qualquer comprovação 
de que esses gastos poderiam se caracterizar como atos de 
improbidade administrativa, à exceção daqueles que foram 
feitos em estabelecimento de propriedade da madrasta do 
primeiro apelante.
Nesse ponto, da mesma forma que a douta juíza de primeiro 
grau, penso que não poderia ter o requerido, ora primeiro 
apelante, sob pena de ofensa aos princípios norteadores da 
Administração Pública, realizado os gastos com lanches em 
estabelecimento de sua madrasta.
(...)
Já no que tange às despesas com refeição, prevê o art. 27, da 
Deliberação 03/2009:
(...)
Depreende-se deste artigo, diferente do que prevê o art. 26, do 
mesmo diploma normativo, que as despesas passíveis de 
indenização são apenas aquelas realizadas com as refeições 
do próprio vereador, não se estendendo a outras pessoas, 
mesmo que vinculadas ao funcionamento do gabinete, não 
englobando, nem ao menos, os servidores nele lotados.
(...)
Importa ressaltar, que embora o inciso II, do § 2º, do art. 27, 
permita que a nota fiscal a ser apresentada para o 
ressarcimento do gasto indenizável com refeição refira-se a 
mais de um dia, isso, sob nenhum aspecto, se presta a 
legalizar despesas comprovadamente realizadas com 'grupos 
de pessoas'.
Entretanto, quanto ao reconhecimento da ilegalidade pela 
indenização das demais despesas realizadas pelo edil com 
refeições, a sentença deve ser reformada, exatamente em 
razão da legitimação trazida pela mesma norma, que abre 
espaço para o vereador efetuar gastos consigo próprio, sem 
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que isso se possa concluir por abuso ou de que não estaria a 
despesa vinculada à atividade parlamentar.
(...)
É possível facilmente verificar que a Deliberação 03/2009 não 
veda a realização de despesas indenizáveis durante o recesso 
parlamentar, sendo que inexiste comprovação de excesso no 
que tange especificamente aos gastos com a locação de 
veículos.
Dessa forma, merece reforma a r. Decisão de primeira 
instância quanto ao reconhecimento de improbidade 
administrativa no tocante ao recebimento de indenização pelo 
parlamentar em razão dos valores utilizados por ele na locação 
do automóvel Volks Polo.
Por outro lado, como afirmado na r. sentença, a norma de 
regência veda o ressarcimento de despesas advindas da 
manutenção de veículos locados, a saber:
(...)
Na espécie, restou caracterizada a prática de ato de 
improbidade administrativa pelo réu, diante da demonstração 
do dispêndio de vultosa quantia em favor de estabelecimento 
comercial pertencente à sua família."

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 

material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se 

limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 
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outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  
desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  
na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo 
com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
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5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 

1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª 

Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. Min. Napoleão 

Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Ademais, não ofende os arts. 165 e 458, do Código de 

Processo Civil de 1973 o acórdão com fundamentação adequada e 

suficiente, que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de 

forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
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DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Além do mais, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, para a  configuração 

de ato ímprobo, é necessária a análise do elemento subjetivo, qual seja, dolo 

nas condutas tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, ao menos, culpa, quanto às 

condutas do art. 10, da Lei n. 8.429/92.

Nesse sentido:

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA 
MEMBROS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. 
LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO REGIME 
SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM 
CONTEÚDO CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DA 
CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.
(...)
2. Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. 
A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 
jurisprudência do STJ considera indispensável, para a 
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º 
e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
nas do artigo 10.
3. No caso, aos demandados são imputadas condutas 
capituladas no art. 11 da Lei 8.429/92 por terem, no exercício 
da Presidência de Tribunal Regional do Trabalho, editado 
Portarias afastando temporariamente juízes de primeiro grau 
do exercício de suas funções, para que proferissem sentenças 
em processos pendentes.
Embora enfatize a ilegalidade dessas Portarias, a petição 
inicial não descreve nem demonstra a existência de qualquer 
circunstância indicativa de conduta dolosa ou mesmo culposa 
dos demandados.
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4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 
8.429/92).
(AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 28/09/2011, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITA 
MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
TEMPORÁRIOS SEM CONCURSO PÚBLICO. AMPARO 
EM LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO (DOLO). ART. 11 DA LEI 8.429/92.
1.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, a contratação de servidores públicos sem concurso 
público baseada em legislação local não configura improbidade 
administrativa prevista no art. 11 da Lei 8.429/92, por estar 
ausente o elemento subjetivo (dolo), necessário para a 
configuração  do  ato  de  improbidade violador  dos princípios 
da administração pública. A propósito: AgRg no   REsp  
1358567  /  MG,  desta  relatoria,  Primeira  Turma,  DJe 
09/06/2015;  REsp 1.248.529/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1529530/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO. ENVIO DE 
CORRESPONDÊNCIA A SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, PELO PREFEITO, SOLICITANDO VOTOS 
PARA CANDIDATOS QUE APOIA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA 
LEI 8.429/92. ACÓRDÃO QUE DECIDE SER 
DESNECESSÁRIA A  DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU 
CULPA, PARA A  CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, 
PARA QUE, À LUZ DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, SE APRECIE A PRESENÇA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO, NA CONDUTA DO AGENTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(...)
III.  No  caso, não obstante a sentença tenha afirmado a 
presença do dolo,  na conduta do recorrente, o Tribunal de 
origem, ao apreciar a Apelação  e  os  Declaratórios, opostos 
pelo ora recorrente, decidiu apenas  que "a lesão a princípios 
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administrativos contida no art. 11 da  Lei  n.º  8.429/92 não 
exige dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão 
ao erário público".
IV.  De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a  improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada 
pelo elemento subjetivo  da conduta do agente. Por isso 
mesmo, a jurisprudência do STJ  considera  indispensável, 
para a caracterização de improbidade, que a conduta do 
agente seja dolosa, para a tipificação das condutas descritas  
nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de  
culpa  grave,  nas  do artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
28/09/2011).
V. A análise  da questão referente à existência ou não de dolo, 
na conduta do agente, demanda, em regra, o reexame de 
matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ (AgRg  no  AREsp  666.459/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES,   SEGUNDA   TURMA,  DJe  de  
30/06/2015;  AgRg  no  AREsp 186.734/MG,  Rel.  Ministra  
MARGA  TESSLER  (Desembargadora Federal Convocada) 
do TRF/4ª Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2015).
Assim sendo, mostra-se inviável  acolher, desde já, a 
alegação do recorrente, no Especial, no sentido de que não 
teria agido com dolo, pois tal demandaria o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
VI.  Nesse contexto, levando em consideração ajurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, necessária a anulação do 
acórdão recorrido, para que, com o retorno dos autos à 
origem, seja analisada, de forma efetiva, à luz do acervo 
fático-probatório dos autos, a presença ou não do elemento 
subjetivo, na conduta imputada ao recorrente.  Precedente do 
STJ (REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
VII. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1305943/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016, 
destaque meu).

Impende destacar que, especificamente acerca da 

configuração do elemento subjetivo apto a ensejar a prática de ato tipificado 

no art. 11 da Lei n. 8.429/92, esta Corte Superior tem firme entendimento de 

que basta a demonstração de dolo genérico, não se exigindo a presença de 

dolo específico, conforme se depreende do seguinte julgado:
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO 
SUBJETIVO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE SEM LICITAÇÃO.  ATO ÍMPROBO POR 
ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM 
JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.
1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em 
Ação Civil Pública por entender que os réus, ao realizarem 
contratação de serviço de transporte sem licitação, praticaram 
atos de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. No 
julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano 
ao Erário por ter havido a prestação do serviço e alterou a 
capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 8.429/1992.
2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 
765.212/AC), o elemento subjetivo, necessário à configuração 
de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 
da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que 
atente contra os princípios da Administração Pública, não se 
exigindo a presença de dolo específico.
3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de 
Improbidade, revela-se dispensável a comprovação de 
enriquecimento ilícito do administrador público ou a 
caracterização de prejuízo ao Erário.
4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do 
acórdão recorrido evidencia que os recorrentes participaram 
deliberadamente de contratação de serviço de transporte 
prestado ao ente municipal à margem do devido procedimento 
licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio 
entre o ex-prefeito municipal e os prestadores de serviço 
contratados, tendo consignado que, em razão dos mesmos 
fatos, eles foram criminalmente condenados pela prática do 
ato doloso de fraude à licitação, tipificado no art.
90 da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.
5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, 
porquanto a conduta ofende os princípios da moralidade 
administrativa, da legalidade e da impessoalidade, todos 
informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para o 
fornecimento de bens e serviços à Administração.
6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e 
receber subsídios públicos ultrapassou o limite máximo 
previsto no art. 12, III, cabendo sua redução. As penas 
cominadas (suspensão dos direitos políticos e multa) atendem 
aos parâmetros legais e não se mostram desprovidas de 
razoabilidade e proporcionalidade, estando devidamente 
fundamentadas.
7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com 
ou sem ocorrência de prejuízo em caso de condenação 
fundada no art. 11 da Lei 8.429/92. Precedentes do STJ.
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8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a 
multa civil é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor 
da herança", somente quando houver violação aos arts. 9° e 
10° da referida lei (dano ao patrimônio público ou 
enriquecimento ilícito), sendo inadmissível quando a 
condenação se restringir ao art. 11.
9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 
11 da Lei da Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão 
da multa para os sucessores do de cujus, mesmo nos limites 
da herança, por violação ao art. 8º do mesmo estatuto.
10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a 
sanção de proibição de contratar e receber subsídios públicos 
e afastar a transmissão mortis causa da multa civil.
(REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 04/05/2011, 
destaque meu).

Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou restar comprovado o dolo 

ou má-fé na conduta do agente público, caracterizador do ato ímprobo, nos 

seguintes termos (fls. 650/658e):

"A matéria devolvida a esta instância cinge-se a apuração de 
eventual prática de ato de improbidade, pelo réu, ora segundo 
apelado, vereador do Município de Belo Horizonte, consistente 
na utilização indevida da 'verba indenizatória'.
(...)
Assim sendo, realmente podem ser ressarcidas despesas 
realizadas com a compra de diversos alimentos e em 
estabelecimentos variados, e inexiste qualquer comprovação 
de que esses gastos poderiam se caracterizar como atos de 
improbidade administrativa, à exceção daqueles que foram 
feitos em estabelecimentos de propriedade da madrasta do 
primeiro apelante.
(...)
Deste modo, tenho que inexiste qualquer possibilidade de 
alteração da sentença quanto ao reconhecimento de ato de 
improbidade administrativa do primeiro apelante no tocante ao 
emprego de verbas públicas, que totalizam R$ 64.136,95, na 
compra de lanches em estabelecimento de sua madrasta, fato, 
por sinal, incontroverso nestes autos.
(...)
Depreende-se deste artigo, diferentemente do que prevê o art. 
26, do mesmo diploma normativo, que as despesas passíveis 
de indenização são apenas aquelas realizadas com as 
refeições do próprio vereador, não se estendendo a outras 
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pessoas (...).
(...)
Portanto, ilegal e imoral a indenização de valores 
desembolsados pelo primeiro apelante no oferecimento de 250 
refeições em um Buffet da capital mineira, no valor de R$ 
5.528,55 (fl. 15 do inquérito civil), bem como no custeio de 15 
rodízios em uma única oportunidade (fl. 142 do inquérito civil), 
totalizando R$ 632,75, motivo pelo qual, neste ponto, também, 
deve ser mantida a sentença.
(...)
Por outro lado, como afirmado na r. sentença, a norma de 
regência veda o ressarcimento de despesas advindas da 
manutenção de veículos locados (...).
(...)
ora, foi realizado pelo réu, conforme se depreende da fl. 160 do 
inquérito civil, gastos no montante de R$ 812,00, com um 
veículo locado, o que configura a improbidade administrativa, 
de acordo com a previsão contida no inciso I, do art. 11, da 
LIA.
Além disso, foi feito um gasto de R$ 50,00 com veículo que 
não possui relação com o exercício da atividade do 
parlamentar (fl. 483 do inquérito), uma vez que esse automóvel 
não se encontra listado dentre declarados pelo próprio 
vereador como vinculados ao seu mandato, o que representa 
a prática de ato ímprobo, seja como decorrência de ofensa à 
moralidade administrativa, como da expressa previsão 
regulamentadora do art. 11 da LIA."

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, anular o acórdão que entendeu pela 

caracterização de ato de improbidade, demandaria necessário revolvimento 

de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. IMPROBIDADE. ART. 11 DA LEI 
N.    8.429/1992.    ELEMENTO    SUBJETIVO.    
PRESENÇA.    REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ.
1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  
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(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2.  A  teor  do  disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 
932, III, do CPC/2015, compete à parte agravante infirmar 
especificamente os   fundamentos  adotados  pela  Corte  de  
origem  para  obstar  o seguimento  do  recurso especial, 
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra 
todos eles.
3.  Hipótese  em  que  o  recorrente  Pedro  Passos  Júnior  
não  se desincumbiu  do  ônus  de  impugnar,  de  forma clara 
e objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do apelo 
nobre.
4. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  
no  sentido  de  ser imprescindível  à  configuração  do ato de 
improbidade tipificado no art.  11  da  Lei  n.  8.429/1992 a 
existência de elemento subjetivo doloso, ainda que genérico.
5.  Caso  em  que  o  Tribunal  a quo, soberano no exame do 
material cognitivo  produzido  nos  autos,  constatou o 
elemento subjetivo na conduta  perpetrada pelo recorrente 
Júlio Castro, consubstanciada na elaboração   de   parecer   
com   o   intuito  de  "maquiar  um  ato administrativo  que,  na 
realidade possuía conteúdo de uma concessão de   uso   e,   
assim,   não  se  submeter  ao  prévio  procedimento 
licitatório".
6.   A  desconstituição  de  premissas  fáticas  estabelecidas  
pela Instância  a  quo,  à luz do material cognitivo produzido 
nos autos, esbarra  no  óbice  estampado  na  Súmula  7  
desta Corte, visto que demanda  reexame  de  provas,  
desiderato  incompatível  com  a  via especial. Precedentes.
7. Agravos internos desprovidos.
(AgInt no AREsp 457.009/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
07/02/2017).

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  
ADMINISTRATIVA.  ART.  11 DA LEI 8.429/1992.     
ELEMENTO     SUBJETIVO.     REVISÃO    DE    MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DANO AO ERÁRIO OU ENRIQUECIMENTO  
ILÍCITO.  DESNECESSIDADE.  
HISTÓRICO  DA  DEMANDA 1. Trata-se na origem de Ação 
Civil Pública objetivando a condenação do réu  nas  sanções  
previstas no art. 12, III, da Lei 8.429/1992, por infringência  ao  
disposto  no  art.  11, caput, do referido diploma legal. O 
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recorrente foi condenado às penas de suspensão dos direitos 
políticos  pelo  prazo de três anos e de pagamento de multa 
civil no valor  de cinco vezes a sua remuneração, na época 
dos fatos, por ato de improbidade consistente em solicitar a 
servidor público local que promovesse  a venda de rifas com o 
objetivo de arrecadar fundos para evento partidário.
PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO 2. O entendimento 
do STJ é no sentido de  que,  para  que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como  incurso  nas previsões da 
Lei de Improbidade Administrativa, é necessária  a  
demonstração  do  elemento subjetivo, consubstanciado pelo  
dolo  para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.
3.  É  pacífico  o  entendimento  do  STJ no sentido de que o 
ato de improbidade  administrativa  previsto  no  art. 11 da Lei 
8.429/1992 exige  a  demonstração  de  dolo, o qual, contudo, 
não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.
4.   O  dolo  que  se  exige  para  a  configuração  de  
improbidade administrativa  é  a simples vontade consciente 
de aderir à conduta, produzindo  os resultados vedados pela 
norma jurídica - ou, ainda, a simples  anuência  aos  resultados  
contrários  ao  Direito quando o agente  público  ou  privado 
deveria saber que a conduta praticada a eles  levaria  -,  sendo 
despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas.   
(AgRg  no  REsp  1.539.929/MG,  Rei.  Ministro  Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/8/2016).
5. Quanto à existência do elemento subjetivo, o v. acórdão 
recorrido narra:  "  O  acervo  probatório é incontroverso no 
sentido de que o apelante,  Vice-Prefeito  Municipal,  tomou  
parte  na  'ação  entre amigos'  voltada à arrecadação de 
fundos para a realização de evento partidário.  (&)  Está  
bastante  claro,  portanto,  que  o apelante atravessou  a  linha  
divisória  que  deve  segregar,  de  um lado o interesse  público 
e, de outro, os interesses particulares do agente público. (&) 
Ademais, não se pode deixar de reconhecer que a atuação do 
apelante, ao pedir o favor ao servidor subordinado, foi 
orientada por finalidade livre e conscientemente destinada a fim 
não coletivo, qual  seja  o  de  angariar fundos para festividade 
partidária (fls.
417/418,  e-STJ)".  Modificar  a  conclusão  a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese dos recorrentes, 
demanda reexame do acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  
que é inviável em Recurso Especial,  sob  pena  de violação 
da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg  no  AREsp  
473.878/SP,  Rel.  Ministra  Marga  Tessler  (Juíza convocada  
do  TRF  4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda 
Turma, DJe 12/6/2013.
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ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  E  OFENSA  A  PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS 6.
Quanto  ao artigo 11 da Lei 8.429/1992, a jurisprudência do 
STJ, com relação  ao  resultado  do  ato,  firmou-se  no  
sentido  de  que se configura ato de improbidade a lesão a 
princípios administrativos, o que,  em regra, independe da 
ocorrência de enriquecimento ilícito ou de  dano  ao Erário. 
Nesse sentido: REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana   
Calmon,   Segunda  Turma,  DJe  20.11.2013,  AgRg  no  
REsp 1.500.812/SE,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe  28.5.2015, REsp 1.275.469/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  Rel.  p/ Acórdão Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 09/03/2015,  e  AgRg  no  
REsp  1.508.206/PR,  Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
PENALIDADES  APLICADAS  7.  No que tange à irresignação 
em relação à condenação  em danos morais coletivos e 
ressarcimento ao erário, não se  pode conhecer do recurso 
quanto ao ponto, porquanto inexistentes tais penalidades, no 
caso. As razões do recurso estão dissociadas do decidido.        
 Incidência        da        Súmula        284/STF.
CONCLUSÃO 8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.653.638/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  
DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
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DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  
CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
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competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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